
 
 

 

AgRg nos EDcl na DESIS no RECURSO ESPECIAL Nº 828.237 - MG 
(2006/0071365-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA 
ADVOGADA : RENATA ANDREA JONER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADESÃO AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO. RENÚNCIA 
AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 1º de setembro de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA 
ADVOGADA : RENATA ANDREA JONER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 630-640) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER 
DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADESÃO AO 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO. RENÚNCIA AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. (fl. 625)

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) a decisão agravada não se atentou "quanto ao 
efetivo recolhimento antecipado dos honorários, bem como à disposição prevista no artigo 7º do 
Decreto Estadual 45.358/2010, que determina que os honorários advocatícios serão devidos no 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor consolidado" (fl. 632); e (b) a previsão de honorários 
advocatícios na legislação que instituiu a anistia deve prevalecer sobre o comando inserto no art. 
26 do CPC. Ao final, pede, ao menos, a redução dos honorários advocatícios.
  É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A irresignação não merece prosperar. É entendimento desta Corte que "os honorários 
sucumbenciais são devidos sempre que o contribuinte desiste dos Embargos à Execução, ainda 
que por conta de parcelamento realizado nos termos da legislação local" (AgRg no REsp 
1156874/MG, 2ª T., Min. Herman Benjamin, DJe de 02/02/2010). Cita-se, ainda: AgRg no REsp 
1055910/MG, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 21/11/2008; e EREsp 338089/PR, 1ª S., Min. 
Luiz Fux, DJ 13/08/2007, este último assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. ADESÃO DO EMBARGANTE A 
PARCELAMENTO DO DÉBITO AUTORIZADO POR LEI ESTADUAL (11.800/97-PR). 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. A extinção de embargos do devedor à execução fiscal, quando resultante da adesão do 
embargante à programa de refinanciamento do débito fiscal executado, importa no 
reconhecimento, por sua parte, do próprio débito inicialmente impugnado, razão pela qual a ele 
será imputada a responsabilidade pela extinção da demanda, ensejando, conseqüentemente, sua 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nos casos em que não há a inclusão do 
encargo legal do Decreto-Lei nº 1.025/69 (Precedentes desta Corte: AgRg nos EREsp 
673507/PR, Primeira Seção, publicado no DJ de 07.05.2007; AgRg no REsp 502762/SP, 
Segunda Turma, publicado no DJ de 05.12.2005; AgRg no REsp 624270/PR, Primeira Turma, 
publicado no DJ de 24.10.2005; e AgRg no REsp 712415/RS, Primeira Turma, publicado no 
DJ de 06.06.2005).
2. In casu, a extinção da ação de embargos à execução fiscal se deu pela adesão da 
embargante à modalidade de programa de parcelamento de débito fiscal, instituída pela Lei 
paranaense n.º 11.800/97.
3. Assim, resta evidenciado que não procedem os argumentos expendidos pela ora recorrente 
com o escopo de responsabilizar o fisco pela extinção dos embargos à execução fiscal, quando 
esta extinção se deu em virtude da adesão da própria embargante à programa de parcelamento 
integral do débito objeto da execução.
4. Deveras, a adesão da embargante, ao parcelamento autorizado por lei local, não lhe fora 
imposta, de modo que lhe era perfeitamente possível levar adiante seus embargos à execução 
fiscal, se pretendesse de fato comprovar a inexigibilidade dos valores que lhe eram cobrados. 
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Todavia, preferiu aderir ao parcelamento, reconhecendo indiretamente a existência do débito, 
opção esta que, indubitavelmente, não pode de ser admitida como de responsabilidade da 
Fazenda Pública.
5. Embargos de divergência desprovidos.

2.  Por fim, não há se falar em necessidade de minoração do valor dos honorários advocatícios, 
pois, com a homologação do pedido de renúncia do direito e de desistência do recurso, apenas 
restou mantida a verba honorária já fixada na sentença. Ademais, ao contrário do aduzido, o valor 
não se mostra exorbitante, estando de acordo com o grau de zelo profissional, o lugar da 
prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 
para o seu serviço. 

3.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl na DESIS no

Número Registro: 2006/0071365-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 828.237 / MG

Números Origem:  10027970136464002     10027970136464006     10027970136464009     200600247420          
27970092691           27970136464

EM MESA JULGADO: 01/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA
ADVOGADO : RODRIGO BADARO ALMEIDA DE CASTRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA
ADVOGADA : RENATA ANDREA JONER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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